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81ª SESSÃO ORDINÁRIA DELIBERATIVA
DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 12ª LEGISLATURA

Realizada em 28 de outubro de 2008
Presidência: Deputado EDVALDO MAGALHÃES
Secretaria: Deputado NOGUEIRA LIMA

PRESENTES: Deputados FRANCISCO VIGA, NEY AMORIM,
PERPÉTUA DE SÁ, TAUMATURGO LIMA, do PT; EDVALDO
MAGALHÃES, MOISÉS DINIZ, HELDER PAIVA, JOSEMIR ANUTE,
do BPR; ANTONIA SALES, CHAGAS ROMÃO, do PMDB; DONALD
FERNANDES, LUIZ GONZAGA, do PSDB; DELORGEM CAMPOS,
WALTER PRADO, do PSB; ELSON SANTIAGO, JOSÉ LUIS, do PMN;
IDALINA ONOFRE, do PPS; MARIA ANTONIA, do PP; LUIZ
CALIXTO, do PDT; NOGUEIRA LIMA, do DEM; MAZINHO
SERAFIM, SEM PARTIDO.

AUSENTES: Deputados JUAREZ LEITÃO, do PT; JOSÉ CARLOS, do
PTN; GILBERTO DINIZ, do PT do B.

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) – Sob a
proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos e dado o adiantado da
hora, consideramos lida e aprovada a Ata da Sessão anterior.

Solicitamos ao Senhor Secretário proceder à leitura do
Expediente.

EXPEDIENTE

Projeto de Lei n. 55/2008, acompanhado de justificativa, de
autoria do Deputado Walter Prado, que “Concede o Título de Cidadão
Acreano ao Ilustríssimo Senhor Fernando Carvalho Lage e dá outras
providências”.

PEQUENO EXPEDIENTE

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) –
Convidamos os Senhores Deputados a participarem de uma reunião, com
o objetivo de debater a Matéria de autoria do Ministério Público.

Esta suspensa a Sessão. (PAUSA)
Reabertos os trabalhos, dado o adiantado da hora, consideramos

prejudicado o Pequeno Expediente.

GRANDE EXPEDIENTE

(Não houve oradores inscritos).

ORDEM DO DIA

Aberta a Ordem do Dia, o Senhor Secretário procedeu à leitura,
em primeira discussão e primeira votação, do Parecer exarado ao Projeto
de Lei n. 52/2008, de autoria do Ministério Público, que “Altera a Lei n.
1.429, de 4 de janeiro de 2002”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 20 votos.
O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) –

Comunicamos ao plenário que tendo o referido Projeto obtido mais de dois
terços dos votos dos membros da Casa, o mesmo irá à Redação Final.

Encerramos a Ordem do Dia, bem como a presente Sessão e
convocamos outra para dia e hora regimental.

82ª SESSÃO ORDINÁRIA DELIBERATIVA
DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 12ª LEGISLATURA

Realizada em 29 de outubro de 2008
Presidência: Deputado EDVALDO MAGALHÃES
Secretaria: Deputado WALTER PRADO

PRESENTES: Deputados FRANCISCO VIGA, NEY AMORIM,
PERPÉTUA DE SÁ, TAUMATURGO LIMA, do PT; EDVALDO
MAGALHÃES, MOISÉS DINIZ, HELDER PAIVA, JOSEMIR ANUTE,
do BPR; ANTONIA SALES, CHAGAS ROMÃO, do PMDB; DONALD
FERNANDES, LUIZ GONZAGA, do PSDB; DELORGEM CAMPOS,
WALTER PRADO, do PSB; ELSON SANTIAGO, JOSÉ LUIS, do PMN;
IDALINA ONOFRE, do PPS; MARIA ANTONIA, do PP; LUIZ
CALIXTO, do PDT; NOGUEIRA LIMA, do DEM; JOSÉ CARLOS, do
PTN; GILBERTO DINIZ, do PT do B; MAZINHO SERAFIM, SEM
PARTIDO.

AUSENTE: Deputado JUAREZ LEITÃO, do PT.

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) – Sob a
proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos e dado o adiantado da
hora, consideramos lida e aprovada a Ata da Sessão anterior.

Solicitamos ao Senhor Secretário proceder à leitura do
Expediente.

EXPEDIENTE

Mensagem n. 330/2008, do Excelentíssimo Governador do
Estado do Acre, Senhor Arnóbio Marques de Almeida Júnior, encaminhando
o Projeto de Lei n. 56/2008, que “Institui o Serviço Social de Saúde do
Acre, paraestatal de direito privado, na forma que especifica”.

PEQUENO EXPEDIENTE

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) – Em

EXPEDIENTE

PEQUENO EXPEDIENTE

GRANDE EXPEDIENTE

ORDEM DO DIA

EXPEDIENTE

PEQUENO EXPEDIENTE
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virtude da urgência da Matéria que se encontra na Casa, suspendemos os
trabalhos para que o Secretário de Saúde, Dr. Osvaldo Leal e o Senhor
Sérgio Roberto possam fazer uma explanação acerca desse Projeto.

Está suspensa a Sessão. (PAUSA)
Reabertos os trabalhos, por conta do horário regimental,

consideramos prejudicados o Pequeno e o Grande Expediente.

ORDEM DO DIA

(Não houve Matéria a ser apreciada.

EXPLICAÇÃO PESSOAL

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) – Nada mais
havendo a tratar, encerramos a presente Sessão Ordinária e convocamos
uma Extraordinária para às 13h25minutos.

69ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DELIBERATIVA
DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 12ª LEGISLATURA

Realizada em 29 de outubro de 2008
Presidência: Deputado EDVALDO MAGALHÃES
Secretaria: Deputado ELSON SANTIAGO

PRESENTES: Deputados FRANCISCO VIGA, NEY AMORIM,
PERPÉTUA DE SÁ, TAUMATURGO LIMA, do PT; EDVALDO
MAGALHÃES, MOISÉS DINIZ, HELDER PAIVA, do BPR; ANTONIA
SALES, CHAGAS ROMÃO, do PMDB; DONALD FERNANDES, LUIZ
GONZAGA, do PSDB; DELORGEM CAMPOS, WALTER PRADO,
do PSB; ELSON SANTIAGO, JOSÉ LUIS, do PMN; IDALINA
ONOFRE, do PPS; MARIA ANTONIA, do PP; LUIZ CALIXTO, do
PDT; NOGUEIRA LIMA, do DEM; JOSÉ CARLOS, do PTN;
GILBERTO DINIZ, do PT do B; MAZINHO SERAFIM, SEM
PARTIDO.

AUSENTES: Deputados JUAREZ LEITÃO, do PT; JOSEMIR ANUTE,
do BPR.

Aberta a presente Sessão Extraordinária, o Senhor Secretário
procedeu à leitura, em primeira discussão e primeira votação, do Parecer
exarado ao Projeto de Lei n. 56/2008, de autoria do Poder Executivo, que
“Institui o Serviço Social de Saúde do Acre, paraestatal de direito privado,
na forma que especifica”.

Em discussão, usaram da palavra:

Deputado LUIZ CALIXTO (Líder do PDT) – Senhor
Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, eu me apressei em fazer a
primeira inscrição para falar acerca desse Projeto, para não dar oportunidade
àqueles de tentarem argumentar, que os votos contra, têm a finalidade de
obstruir a contratação de médicos para as unidades da Saúde dos nossos
municípios. Tanto isso não é verdade, que uma das iniciativas que tomei
foi apresentar uma Emenda ao Projeto e foi rejeitada, que diz que no prazo
de cento e oitenta dias, contados a partir da publicação da lei que será
votada, o Governo deveria prover as unidades dos municípios com no
mínimo os seguintes especialistas: Cirurgiã Geral, Anestesista,
Oftalmologista, Pediatra, Cardiologista, Ginecologista, Ortopedista,
Assistente Social e Neurologista. Portanto, não questionem aqui de que o
voto contra a esse Projeto tenha finalidade de fazer sua obstrução.

O voto contra este projeto tem o seguinte princípio: Primeiro,
não podemos acabar com a carreira do serviço público, nós precisamos é
valorizar os profissionais que ingressam no serviço público mediante
concurso e não aqueles que ingressarão através do apadrinhamento, da
indicação política. Porque não quero crer, que para se contratar um médico
tenha que se rasgar uma das maiores conquistas do servidor público que é
o processo seletivo por métodos impessoais; Segundo, se o Governo e a
administração da Secretaria de Saúde quisessem  contratar serviços na
excepcionalidade, poderiam fazer pela Lei que este Poder já aprovou e
numa delas votei contra, que prevê a contratação de serviços através dos
conselhos gestores.

Na verdade o Governo está transformando a inserção numa
regra: não se fará mais concurso nesse Estado para médico, ou para qualquer
profissional da Saúde. Um outro argumento: A forma truculenta com que
este projeto tramitou nesta Casa.

Tenho uma profunda admiração pelo Secretário Sérgio Roberto,
um jovem muito competente, mas o Projeto, independentemente, de ser
uma decisão da gestão, tem que ser submetido a discussão com os
movimentos sociais, por uma razão muito simples: O Governo não é dono
do Estado, ele administra o bem público, mas não é dono para dizer: esta
é a nossa vontade e vocês têm que assumir do jeito que nós queremos.

Tenho muitas dúvidas se esta gestão terá capacidade de colocar
especialistas no meu município, gostaria muito que fizesse, pois estão há
mais de 10 anos no Poder e lá em Tarauacá, os médicos que conseguiram se
fixar, são os filhos da terra e os que adotaram Tarauacá por opção, como o
Dr. Jasone, especialista em ortopedia e está naquele município pelo seus
vínculos familiares, políticos e por decisão de gestão; o Dr. Marlindo
Vitorino, Obstetra, filho de Tarauacá, está lá por laços familiares, por
raízes. Agora o que levará os médicos a se fixarem no nosso interior é a
qualidade de vida e o apoio que eles terão, porque em muitos municípios
os médicos não têm sequer um apartamento para alugar e aqueles
bambambans da medicina já estão devidamente alocados nos hospitais
referências desse País.

Temos aqui, algumas excepcionalidades de médicos que vieram
aqui para fazer transplantes, cobrando 50 mil reais por mês, porque sabem
que só tem eles, por isso fazem chantagem com a administração pública,
no entanto deveríamos enverendar pelo caminho da valorização da carreira
do servidor público. Falei e o Secretário me retrucou de forma equivocada,
mas esse projeto é o irmão gêmeo do Programa Paz do Sr. Paulo Maluf, em
São Paulo, que faliu, porque ele só funciona, Dr. Donald Fernandes, se
tiver muitos recursos para poder se contratar especialistas.

Isso não resolverá o problema, pois o Acre precisa de muitos
médicos, e eu duvido que essa gestão coloque médicos oftalmologistas nos
municípios de Jordão, Santa Rosa, Rodrigues Alves e em todos os
municípios deste Estado.

Portanto, respeito a decisão dos Senhores Parlamentares, esta
é uma Casa democrática, expus os meus argumentos e gostaria de vê-los
respeitados tal e qual respeitarei aqueles que votarem a favor, sem trocas
de acusações, como se alguém quisesse que o Acre ficasse no atraso.

Ninguém mais do que nós queremos que esse Estado evolua e
ele vai evolui quando nós tivermos debates sadios, honestos, sem desvios
e não creio, sinceramente, que este Projeto vá atender seu objetivo maior,
tanto é que o Secretário não aceitou o desafio de se colocar na lei, no texto
legal, de que em cento e oitenta dias nós colocássemos, pelo menos, seis
especialidades nas unidades de referências do nosso Estado.

Ele não aceitou, porque sabe que não vai realizar o nosso desejo,
mas nós precisamos, sobretudo, valorizar a carreira desses profissionais
da área de saúde, que entram numa sala de cirurgia sabendo que ao sair,
terão seu emprego garantido e não de um médico que está hoje com um
contrato provisório. Correndo risco a todo momento de ser demitido. Por
exemplo, caso esse médico que vai para o interior se envolva numa disputa
política e vote num candidato contrário ao Governo, pode ser demitido. Se
briga com o Prefeito, pode ser afastado, porque não tem instabilidade, não
tem carreira, Deputados.

(Sem revisão do orador)

Deputado DELORGEM CAMPOS (Líder do PSB) – Senhor
Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, acreanos que nos assistem na
galeria, hoje é um dia importante para o futuro da Saúde de nosso Estado.

Todos nós aqui, nesta Assembléia, genericamente,
representamos o povo acreano. Aqui é uma Casa de debate político, do
contraditório. Estou aqui para manifestar a minha opinião sobre esse
Projeto, pois entendendo que ele é bom para as pessoas que precisam de
atendimento médico, sobretudo os mais humildes, os mais necessitados.

Este Projeto diz respeito à classe “A” ou “B”, não é um plano
de cargo e carreira do Estado como foi dito pelo Secretário de Estado. É um
projeto de gestão. Eu não estou aqui para agradar Governador, Deputado
ou Senador, estou aqui para fazer o meu trabalho. O problema de Saúde do
Acre é de gestão, inclusive eu critiquei muito isso em audiência pública.

O Projeto em pauta está claro. Não tem como confundir a
cabeça das pessoas, que podem sair daqui dizendo: “Olha, aquele programa
está contra os funcionários públicos”. Não, ele está a favor da Saúde
Pública. Esse é o objetivo desse Projeto.

O Governo passa por dificuldades nas bases de legislação. Por
exemplo, nenhum profissional da área de neurologia vai trabalhar no interior
por menos de trinta mil reais. E tem um bate teto, já que o maior salário
pago no Estado é do Governador. Então companheiros, não venhamos
aqui fazer proselitismo, achar que isso aqui é para tirar proveito eleitoreiro.
Não é isso. Esse Projeto dá os instrumentos legais ao Governo do Estado
para melhorar a qualidade da Saúde. E não vai desempregar ninguém.

ORDEM DO DIA

EXPLICAÇÃO PESSOAL
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Há poucos dias eu fiz aqui um comparativo do bancário com o
mal servidor. Aquela pessoa que realmente se esconde por trás da tal
estabilidade, dando-se o direito de trabalhar quando quiser. Não é bem
assim. Eu aqui, hoje, sou servidor público, fora daqui sou bancário. O
Instituto será criado a partir da promulgação da lei. Então como é que o
Governo vai dizer que dentro de sessenta, noventa dias tem isso e aquilo?
Vou falar aqui apenas de como isso será procedido. Isso aqui é público. Se
isso não der certo, mudamos.

No capítulo VI, que trata da fiscalização, supervisão e controle,
quem controla é a sociedade. Esta Casa aqui é um meio. O artigo 23 é claro:
“O Serviço Social de Saúde do Acre encaminhará à Secretaria do Estado de
Saúde relatório de gestão, com parecer do Conselho de Administração de
todas as suas atividades, com destaque para: 1- Demonstração no
atendimento, metas previstas, planos anuais pactuais do contrato de gestão.
2 – Demonstração da inserção dos serviços nos planos de regionalização e
sua integração com os demais serviços de saúde das esferas dos Governos
estadual e municipal, a fim de cumprir as diretrizes da regionalização. 3 –
Indicador de qualidade dos serviços e os resultados alcançados de acordo
com as metas pactuadas, bem como indicador de deficiência da área
administrativa financeira.

O serviço público é criticado e tem que ser mesmo. E para que
seja de qualidade é preciso que o Governo pague um salário justo àqueles
que merecem. E o Governo tem limitações. Esse Projeto é um instrumento
de auxílio à Secretaria de Saúde. Não está se tentando burlar a Lei. Essa
paraestatal já foi discutida. Agora, se os Deputados não tomaram
conhecimento, não é problema nosso. Eu já tinha conhecimento disso.
Tanto é que vou votar a favor, consciente, porque se não der certo,
mudamos.

Tem um item que diz que a remuneração é pela prestação de
serviço e aplicação de seus recursos. O Governo do Estado cria um
instrumento legal; e a Assembléia é esse instrumento. Todos os serviços
serão contratados pela Sesacre. Aí está a sobrevivência desse órgão. A
intenção é melhorar, repito, se não der certo, muda-se. Como é que um
médico vai para Santa Rosa, Jordão, Marechal Thaumaturgo, ganhando
três mil reais? Isso nos remete uma coisa ruim. Há poucos dias foi divulgado
na mídia que vários médicos que estudavam na Bolívia foram revalidar os
seus diplomas e não passaram na prova, e estão por aí como foi dito, mais
ou menos 90 médicos, prestando serviço na ilegalidade. E os prefeitos
dizem: nós sofremos isso na pele. Ora Deputado, ninguém quer ir para o
interior ganhando um salário íntimo.

Com a aprovação desse Projeto vamos poder contratar serviços
especializados. Aqui não está se criando nada contra o servidor. Quem é
estatutário continua sendo estatutário. Quem está no grupo de trabalho
será beneficiado, porque tem dia e hora para começar e terminar. O que não
se pode é fazer do grupo de trabalho um cabide de emprego. Concordo
plenamente com o Deputado Calixto, quando diz: grupo de trabalho que
virou emprego. Isso aqui extingue esse grupo paulatinamente. Os contratos
serão regidos pela CLT. Qual é o crime, o absurdo ser regido pela CLT? Eu
sou empregado.

Mesmo no Socialismo moderno não é necessário estatizar tudo
não. O Estado é administrador de recursos. Se todo mundo for servidor
público vamos viver de quê? Quem vai pagar a conta? Esse projeto é bom.
Agora as pessoas tentam confundir dizendo que não vai dar certo, vai
acabar com a estabilidade e com o emprego público. E não vai! Mostre-me
onde está escrito que está proibido o Governo abrir concurso na Saúde? É
uma suposição. Não está escrito que é a forma legítima de se ter um
servidor com todo respaldo na ilegalidade que a lei trabalhista lhe permite.
É preciso fazer uma reflexão melhor. Agora, se disserem o seguinte:
Deputado, esse projeto tem que ser melhor discutido com a sociedade,
tudo bem, eu concordo.

Meus amigos, quem foi que disse que os costumes vêm das
leis? Aqui é o contrário, as leis é que emanam dos costumes. Se isso não der
certo, a Assembléia Legislativa, que é o órgão competente, muda. Outra
coisa: eu confio no Governador Binho e no Secretário de Saúde. Será que
eles vão querer o pior para o nosso Estado? Não vou comparar com anos
anteriores, mas não dá para tapar o sol com a peneira. Os números das
eleições apontam que o Acre melhorou não só aqui em Rio Branco.

Eu não votei no Prefeito de Rio Branco, porque eu voto em
Brasiléia, mas está provado pela que a preocupação é com o cidadão comum
e não para agradar grupo político A ou B ou para vir aqui fazer proselitismo,
porque daqui dois anos haverá eleição e temos que pagar o ônus do mandato.

Eu, Deputado Delorgem, voto consciente nesse Projeto, que
visa melhorar a qualidade do serviço na Saúde, pois as pessoas terão que
cumprir metas. Nós vivemos num mundo moderno, globalizado, onde se
exige tudo. Quando eu era criança, adolescente, eu ouvia muito a frase que

não podia quebrar isso ou aquilo porque era do Governo. E o Governo
quem é? Sou eu, somos nós. Então companheiros, esse Projeto pode ser
ajustado e se não der certo, muda-se.

Eu conclamo aos Senhores Deputados que analisem com carinho
esse Projeto, visto que é um instrumento legal. É uma empresa pública
com direito privado, porque aí sim tem agilidade no serviço. Tudo que é
público é lento e quanto mais burocracia, mais multidão, mais corrupção.

Obrigado, Senhor Presidente!
(Sem revisão do orador)

Deputado DONALD FERNANDES (Líder do PSDB) –
Senhor Presidente, Senhores Deputados, acabamos de ouvir um Deputado
alienadíssimo e altamente subserviente defendendo esse projeto como se
fosse o maior especialista do mundo, e ainda diz coisas que não tem nada
a ver. Deu vontade de vomitar, talvez tenha dado em vocês também. É um
absurdo o que o Senhor acabou de falar. E se o Governo está fazendo um
Projeto de gestão é porque o do SUS está ruim. Há dez anos, o Estado faz
a gestão da verba do SUS e agora vem consertar o gerenciamento ruim
dessa verba. E todo mundo quer dizer que isso aqui é democrático, por isso
é bom.

Guardei a última frase do Senhor Secretário em que dizia: “O
Projeto é de gestão e o Governo tem autorização para fazê-lo sozinho”.
Então, por que ele mandou essa Matéria para cá? Está fazendo a Assembléia
de besta, está querendo medir qual é a aderência dos seus Deputados para
ver se algum saiu da linha? É um absurdo, é brincar com a saúde dos outros.
É evidente que isso é um cabide de emprego e isso  veio para pagar mais de
trinta mil para um médico vir aqui fazer um transplante, como se o
transplante desse vida à comunidade. O pobrezinho não vai fazer
transplante, não!

Não haverá mais concurso para contratação de médicos neste
Estado. Eu duvido e deixo escrito hoje, se daqui para a frente haverá um
concurso nessa área. E a faixa salarial do médico do Estado será aquela
abaixo da inflação. Daqui a pouco, ele não vai ganhar nada, igual ao
aposentado. E o médico que for contratado para o serviço social da saúde
também vai ganhar um salário pequeno. E dentro de pouco tempo botarão
os médicos nesse lugar como se bota nas cooperativas qualquer empregado
comum, ou seja, o médico vai ser igual a qualquer empregado, porque o que
querem é evitar a atividade médica; mas não conseguirão colocar especialistas
no interior em cento e oitenta dias, pois o que traz o médico para cá não é
só salário; o que traz um médico para um lugar é algo mais, como por
exemplo, fazer uma medicina de qualidade e ter condições de pôr em prática
os seus conhecimentos quando necessitar.

Quais foram os médicos do Estado que viajaram para fazer
cursos sobre novas técnicas ou para participar de concursos pagos pelo
Estado? Nenhum, porque o Estado não quer médico bom coisa nenhuma;
ele quer um dispositivo desse para fazer de cabide de emprego, para colocar
o médico ao preço que ele quiser e aviltar os outros a ponto de acabar com
a atividade médica no Estado. Então, meus amigos, desculpem-me, mas
isso aqui é uma arapuca para legitimar a ação de um Secretário prepotente.
Esse Secretário Sérgio Roberto é prepotente e manda no outro também; o
outro quase não fala nada, fica igual a um bonequinho. Estas artimanhas
saem da cabeça ruim e perigosa do Sérgio Roberto.

Eu não sou bobo para votar a favor disso, sem discussão com
os sindicatos, sem falar com as comunidades, sem fazer uma audiência
pública. Portanto, não contem comigo nisso, porque eu não sou homem
para isso. Então, tratem de fazer uma coisa mais trabalhada e estudada. Eu
recebi isso hoje pela manhã, mas eles estão há seis meses arquitetando,
maquinando esse monte de coisas ruins. Como é que eu posso argumentar,
se só hoje, eu peguei esse Projeto? E eles estão há seis meses maquinando
dentro de seus gabinetes como vão fazer para empurrá-lo? E, por fim como
não conseguiu, ele disse:  “Não vou tirar”. O Governo vai enfrentar porque
ele sabe que tem dezoito Deputados subservientes.

A mim não interessa, porque não tenho satisfações para lhe
dar, eu tenho satisfações a dar para a minha consciência e ao povo deste
Estado, ao Senhor eu não tenho obrigação nenhuma. Eu sei que o Senhor
vai votar isso aqui rigorosamente e todos os seus comandados.

Nível o quê? Para o Senhor?
O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) – Queremos

fazer um apelo ao Deputado Moisés, que não se refira a quem estiver na
tribuna. E também ao Deputado Donald, que mantenha o mínimo de elegância
no debate.

Deputado DONALD FERNANDES (Líder do PSDB) – Eu
não posso ser elegante depois de ler uma excrescência dessa. Se quer cortar
a palavra, corte logo.

(Sem revisão do orador)
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O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) – Queremos
dizer que o próximo orador ou oradora que utilizar palavras impróprias
cessaremos sua fala, pois isso é incompatível com o decoro parlamentar.

Deputado WALTER PRADO (PSB) - Senhor Presidente,
Senhoras e Senhores Deputados, companheiros da Secretaria de Saúde,
companheiros da Imprensa, a quem eu saúdo com a paz de Nosso Senhor
Jesus Cristo. Além de defender esse Projeto, quero relembrar aqui, que a
essência da Democracia é exatamente o debate e esta Casa é o fórum nato
para fazê-lo. Observei atentamente as colocações do Deputado Calixto e
as respeito, porque essa deve ser a conduta daqueles que se elegem pelo
voto popular, para representar a população. Embora discorde das posições
aqui expressas por V. Exas., respeito-as, sobretudo, porque manifestaram
suas verdadeiras convicções. Esses debates fortalecem este Poder e reforçam
as posições, tanto da Oposição quanto da Situação.

Apóio esse Projeto porque percebo que ele beneficia não apenas
os servidores da Saúde, mas, principalmente aqueles que dependem dos
serviços públicos nessa área.

Nesse caso, dirijo-me especialmente aos companheiros e amigos
que fazem parte dos movimentos sociais, ao afirmar que o Governador
Binho Marques foi eleito com 52% dos votos do povo acreano e esse
Projeto que hoje analisamos, traz mais legitimidade à gestão tornando-a
mais ágil. Quando o Governador se elegeu, a população o legitimou para
governar este Estado por quatro anos e tenho certeza de que muitos desses
companheiros que compareceram aqui hoje para se posicionar contra, talvez
foram os responsáveis pelos votos decisivos na eleição do Governador
Binho. Essa eleição demonstrou a vontade soberana do povo e a essência
da Democracia, conferindo-lhe o direito de gerir os destinos do Estado,
inclusive da própria Saúde.

Ninguém aqui é bobo e todos sabem que essa Lei em nada
modifica a relação jurídica dos funcionários estatutários da Secretaria de
Saúde.

A minha concepção, que acredito que coincide com o sentimento,
principalmente da população do interior, é que a burocracia, a falta de
gerenciamento, fazem com que essas pessoas tenham que se deslocar para
a capital para fazer um exame. Se o hospital lá fosse melhor equipado,
tanto era bom para o ser humano como para a economia do Estado.

Pela minha formação jurídica, eu sei que essa Lei nada vai
afetar o direito daqueles que prestaram concurso e hoje estão no quadro da
Secretaria de Saúde. Apenas estamos criando uma oportunidade para
agilização desse trabalho. Se ele não for capaz de melhorar o Sistema da
Saúde, nós teremos os mesmos poderes para criticar, mas nós temos que
dar essa oportunidade.

Deputado LUIZ CALIXTO (Líder do PDT – EM APARTE) –
Deputado Walter Prado, permita-me discordar de grande parte de vosso
pronunciamento. O fato do Governador Binho Marques ter sido eleito não
lhe dá o direito de empurrar projetos sem a devida discussão. Da mesma
forma que S. Exa., o Governador, foi eleito, nós também fomos e temos a
obrigação de discutir, de propor, de criticar e de alterar. Portanto, o fato do
Governador ter sido eleito não lhe dá o direito de fazer as coisas do jeito
que bem entender, porque isso é uma característica de ditadores, de pessoas
autoritárias. Outro ponto que discordo de V. Exa. é quando diz que não
muda a relação jurídica do emprego, do contrato, mas muda sim. A essência
do Projeto é esta: impedir que se faça concursos públicos e que se respeite
a impessoalidade dos concorrentes. Na medida em que se faz um processo
seletivo simplificado, dá direito ao gestor de contratar quem ele bem
entender, a sua inteira vontade. Num item nós concordamos, é consenso:
todos nós queremos a melhoria do Sistema de Saúde, mas gostaríamos de
ver esse Sistema melhorar com a democratização da discussão, para que
não reunamos, aqui na Assembléia, o Presidente da CUT, que é filiado ao
Partido dos Trabalhadores, que lutou pela eleição do Governador Binho
Marques e veio aqui choramingar que não foi ouvido. Portanto, assim
como V. Exa. respeita as minhas posições, respeito as suas, mas é preciso
descermos do pedestal e deixar de achar que o Governador foi eleito e pode
fazer o que bem entender. Se assim o fosse, não precisaria, sequer, consultar
esta Casa.

Deputado WALTER PRADO (PSB) – Nós debatemos por
praticamente seis horas essa Matéria e eu não vejo complexidade nesse
entendimento. Não precisa ser jurista, porque é uma coisa simples. Apenas
o Estado, através do Secretário da Saúde, pede aos Deputados uma
autorização para agilizar os trabalhos, principalmente, no interior do Estado.
Portanto, nossa posição é favorável, muito embora respeitando as posições
que aqui foram contrárias, pois essa é a essência do Parlamento. Com

certeza, se o Projeto for aprovado, daqui a seis meses nós teremos condições
de cobrar, principalmente o atendimento aos mais pobres, especialmente
àqueles que habitam no interior.

(Sem revisão do orador)

Deputada IDALINA ONOFRE (Líder do PPS) – Senhor
Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, a maior verdade sobre esse
Projeto foi dita aqui pelo Deputado Gilberto Diniz, quando falou que em
Sena Madureira já estão fazendo a lista das pessoas que irão trabalhar na
Saúde. E eu tenho medo, Deputado Calixto, porque o Projeto já está sendo
abortado antes de nascer.

Aqui no documento que me foi passado no item que trata do
SUS, diz que este Projeto foi gestado entre quatro paredes. O normal para
se criar uma vida são duas partes, no entanto aqui faltou a participação de
dois segmentos: os usuários do sistema e os trabalhadores da Saúde. Essas
duas peças principais, Deputado, foram esquecidas.

Quando foi feita a explanação, foi dito que a finalidade primeira
era auxiliar a Sesacre a prestar serviço de assistência à Saúde. No meu
entender está sendo lavrado aqui um atestado de incompetência, porque a
Sesacre já faz esse trabalho. Então, para que contratar outro seguimento
para fazer o mesmo trabalho? Alguma coisa está errada.

A outra finalidade foi estabelecer metas. Anotei também que a
Sesacre já elabora anualmente a sua programação, então para que duas
programações? Dizer que os funcionários não vão ser penalizados ou
prejudicados, diga isso para outro, não para mim. Não sou contra bons
salários para os funcionários da Saúde. Acho até eles ganham muito pouco,
porque lidam com vidas humanas e não encontramos na prateleira de
supermercado para comprar. Portanto, o profissional da Saúde deve ser
bem remunerado. Mas, ao mesmo tempo em que estão dando com uma
mão, estão tirando com a outra. Eles dizem que o profissional não vem
para cá ganhar oito mil reais e com a paraestatal vão poder pagar vinte mil.
Por que precisa do atravessador para pagar esse valor? Se eu sou o patrão
e posso pagar vinte mil reais, eu não vou pagar um terceiro para ficar no
meio da negociação, para pagar um salário que acho digno.

Os direitos trabalhistas estão sendo burlados, Deputado
Taumaturgo, porque o funcionário será cedido para a Saúde, mas o valor
que exceder ao salário, não será tributado. Os encargos não serão
computados em cima disso. Talvez os médicos, por uma falha de explicação,
achem que estão levando vantagem, mas não estão, porque o que é dado
com uma mão, será tirado com a outra. Esse valor jamais será  incorporado
ao salário. Então quando acabar a paraestatal acabou o compromisso.

O Deputado Delorgem falou: “Se estiver errado,
desmanchamos”. O nobre Colega disse com uma facilidade tão grande, que
eu não consigo entender. Acho que deveríamos ter estudado melhor o
Projeto, mas não dizer que se não der certo, nós mudaremos. Eu não fui
eleita para isso. Eu fui eleita para olhar as coisas com bastante carinho,
com a mesma dedicação com que olho para a minha família. Isso é brincar
com o profissional de Saúde.

Estou saindo daqui com certeza de que este Projeto será
aprovado, mas com o coração angustiado, porque os nossos profissionais
estão perdendo. Não é o salário que irá atrair o profissional para Cruzeiro
do Sul. Lá há bons profissionais que poderiam estar ganhando muito
dinheiro, como por exemplo, o Dr. Abelardo que é desprestigiado e
permanece em Cruzeiro do Sul, ganhando um salário de miséria. E foi dito
pelo Secretário de Saúde que anestesista é coisa rara. Ele é anestesista e
está sendo massacrado porque ama Cruzeiro do Sul, ama o Vale do Juruá.
Até há relação com os livros do Frei Inácio. Não é o martelo que deixa a
pedra polida e sim a água com a sua força e a sua canção.

Essa Matéria enfraquece o SUS, que é o nosso melhor modelo
de Saúde. Vamos fortalecer o SUS! Vamos retroceder um pouco, para
depois avançar. Muitas vezes necessitamos fazer isso, Deputado Donald,
para poder avançar. Nós não podemos andar na contra mão da história. Eu
digo a vocês: eu jamais teria coragem de aprovar esse Projeto, até porque
nos foi entregue na hora do debate. Alguém citou aqui que um Deputado
recebeu um dia antes. Por que nós não, Deputado Nogueira Lima?

Como eu disse, o Conselho Nacional de Saúde já discutiu isso
e vinte Conselheiros votaram contra e quatorze defenderam a continuidade
do debate.

Precisamos garantir os direitos assegurados na Constituição e
dizer que os profissionais devem ser valorizados como também a qualidade
do serviço do SUS. E nós, devemos defender o SUS com unhas e dentes,
porque ali está o verdadeiro modelo de gestão.

(Sem revisão do orador)

Deputado TAUMATURGO LIMA (Líder do PT) - Senhor
Presidente, Senhores Deputados, quero dizer que sou a favor do Projeto
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paraestatal, muito embora respeite aqueles que sejam contrários, por isso
eu gostaria que o posicionamento dos Deputados da Base do Governo
fosse também respeitado, não como defensores dos interesses do
Governador Binho Marques e sim de nossa sociedade.

Essa discussão que está ocorrendo hoje, lembra-me uma que
aconteceu há dois anos nesta Casa quando da inauguração do Hospital do
Juruá que era considerado um elefante branco. Aquela Casa de Saúde foi
recuperada pelo Governo da Frente Popular e administrada pelas irmãs.
Isso foi motivo de críticas neste Poder e motivo de matéria em alguns
jornais. Entretanto, quero dizer que o Hospital do Vale do Juruá está sendo
administrado com muita competência, sem qualquer interferência política,
inclusive, ele é referência em nossa região.

O Projeto paraestatal tem respaldo legal, inclusive da nossa
Constituição Federal. Ele não traz qualquer prejuízo para os servidores
públicos da Saúde do Estado do Acre e irá prestar um serviço de qualidade
para os acreanos, principalmente para os menos favorecidos.

Não estamos discutindo nesse Projeto o Plano de Cargos e
Salários dos Servidores da Saúde, isso fica a cargo do Governo que já tem
uma equipe cuidando desse assunto. Esse Projeto no parágrafo único do
artigo diz: Os serviços de Saúde considerados como de acesso universal e
gratuito serão prestados à administração pública Estadual, Municipal e
Federal mediante contratos de gestão, os quais serão colocados à disposição
da população, ficando vedado a assunção de compromissos que violem os
princípios do SUS, em especial os da gratuidade da assistência integral e
saúde do cidadão e da igualdade de atendimento. Portanto, estão criando
um instrumento que traz benefícios para o povo acreano.

Os profissionais que irão trabalhar no Serviço Social de Saúde
serão regidos pela CLT, que ampara a maioria dos trabalhadores brasileiros
da iniciativa privada. Esse serviço não começou agora e sim há 12 anos,
cuja prioridade foi a infra-estrutura de hospitais como o do câncer, do
idoso, do Hospital do Vale do Juruá e a recuperação da Fundacre e de
vários outros hospitais que estão sendo construídos ou reformados no
nosso Estado. Portanto, dizer que esse Projeto foi elaborado de qualquer
jeito, não é verdade.

O artigo 199 da Constituição Federal é muito claro, quando diz
que a Saúde é uma atividade aberta à iniciativa privada, não é objeto de
delegação, mas de mera autorização do Poder Público, ficando sob uma
fiscalização dentro do próprio Poder, sem abrir mão da execução do serviço
que a lei lhe atribui, nem extinguir qualquer um de seus órgãos, apenas vai
ajudar e subsidiar a iniciativa privada, isto é, a instituição exercerá serviços
de interesse público. Isso é uma paraestatal como está neste Projeto de Lei
do Serviço Social de Saúde, cujo teor está dentro da qualidade. Não existe
qualquer maldade do Governo em prejudicar ou atrapalhar os servidores
públicos. Eu tenho convicção de que esse Projeto é o melhor para a
população acreana.

Estou aqui para votar a favor desse Projeto, que muitos dizem
ser ruim para nossa população, mas eu digo que não é. Daqui a dois anos
a população acreana irá julgar os Deputados que votaram no Projeto. Ao
votar a favor, eu não estou querendo agradar ninguém; estou votando
porque eu tenho certeza que ele irá beneficiar e trazer um serviço de
qualidade para a Saúde do Estado do Acre, que todos nós desejamos.

Os Municípios de Marechal Thaumaturgo, Santa Rosa e
Tarauacá não têm médicos e agora estão criando um instrumento para
resolver esse problema. Esse projeto não visa só à contratação de médicos
e sim a prestação de serviço de saúde de qualidade, que possa atender a
população dos cantos mais distantes do nosso Estado. A Saúde tem feito
concurso todos os anos, mas não conseguiu suprir as suas necessidades. E
eu queria pedir aos nobres colegas que votassem a favor, porque em nenhum
momento, esse Projeto vai trazer prejuízo aos servidores da saúde.

(Sem revisão do orador)

Deputado NOGUEIRA LIMA (Líder do DEM) – Senhor
Presidente, Senhores Deputados, companheiros na galeria, será que essa
Matéria vai beneficiar o ser humano? Eu já dizia na semana passada, quando
votei contra o empréstimo de cento e cinqüenta milhões de dólares que
aquilo era o primeiro passo do Governo do Estado para as eleições de
2010. Os caras são bons, pois de repente chega, sem ninguém saber, esse
Projeto. Mas ontem o nosso companheiro telefonou para tudo que foi
local, dizendo que hoje daria entrada uma Matéria do Executivo e que a
mesma teria que ser votada no mesmo dia.

Hoje vimos neste Poder vários representantes de Sindicatos,
inclusive, da CUT e ninguém aqui foi conversar com eles. E isso foi pedido
por vários Deputados. Porém, recebemos uma resposta negativa. Tenho
certeza absoluta, que todos os vinte e quatro Deputados queriam debater
esse Projeto com os representantes de Sindicatos. Será que a Matéria é boa

mesmo? A menina dos olhos da Saúde, das pessoas que vivem nos Vales do
Juruá, Acre e Purus? Mas não deixaram nem vocês, nem nós do Poder
Legislativo discutirmos o Projeto! Isso se chama Ditadura. E demonstra o
que venho falando aqui, que no Acre se instalou uma Ditadura. Eu quero,
eu posso e eu vou fazer, como foi dito aqui pelo Secretário de Saúde e pelo
Senhor Sérgio Roberto, que mais parece Secretário. Muitas pessoas,
inclusive, o chamam de Secretário. Eu não chamo, pois ele não é Secretário.
Agora quem dá as ordens é ele. E ele disse aqui que o Projeto seria aprovado.

Tem gente que está legislando para seu umbigo, eu não faço
isso porque eu não preciso do Poder Legislativo para sobreviver, eu tenho
meu emprego, inclusive, sou concursado. Eu estou aqui porque o povo
quis.

Essa Matéria não foi discutida com o povo, aliás com ninguém,
veio diretamente do gabinete do Governo. Deputada Idalina, V. Exª. falou
que duas pessoas geram alguma coisa, agora quatro fazem porcaria, sem-
vergonhice.

Senhores Parlamentares, foi dito aqui que dos cento e cinqüenta
milhões de dólares, trinta e nove milhões serão destinados a esse projetinho.
Foi o que disse o Sérgio Roberto. Está claro que esse montante servirá
como cabide de emprego.

Na gestão passada eu falava aqui que o Hospital de Cruzeiro
do Sul não era uma maravilha e tanto é verdade que na semana passada um
rapaz teve que vir para Rio Branco porque o aparelho de Raio-X daquele
Hospital não estava funcionando. Eu já ouvi a Deputada Idalina falar aqui
que aquele aparelho não vale nada, que de vez em quando tem que dar uma
carga na bateria.

Eu falei há pouco para o Dr. que o tomógrafo estava com
problema e ele disse que não. E de repente chegou um médico e falou: “Eu
me senti humilhado Deputado, mas o aparelho está quebrado sim. Ele está
mentindo para o Senhor”.

Já chega, Deputados! Eu vou inclusive fazer um documento
para mudar essa situação porque estão tirando o nosso poder. O Projeto
contém uma observação: urgência, urgentíssima! Vocês sabem o que é isso?
É para não deixar nenhum de nós pedir vista. O Governo já está decretando,
passando por cima do Legislativo, está tirando o nosso direito de legislar.

É como eu falei na semana passada, esse Poder é nosso, olhe
para barriga e não somente para o seu umbigo, como o Secretário está
fazendo, com o intuito de assegurar o emprego dele.

Outra coisa que considero grave é a Matéria não estipular algum
valor salarial. Ninguém sabe quanto esse rapaz do Conselho de
Administração vai ganhar. Se for vinte, quinze, dez mil, quem é que vai
fiscalizar? Senhores Deputados, vamos pensar naquela cidadã que eu,
juntamente com o Deputado Mazinho mandamos para Porto Velho, às
pressas, porque a filha dela apresentou um problema na cabeça e tanto no
Pronto Socorro como na Fundação não foi possível realizar uma ressonância
magnética. E sabe o que foi que disseram para ela? A Senhora terá que
esperar três meses para realizar esse exame. E na rede particular ele custa
mil e seiscentos reais. Tem algum pobre aqui que possa pagar esse valor?
Não tem. Eu e o Deputado Mazinho mandamos essa pessoa para Porto
Velho às dez horas da manhã, ela chegou lá às três, e quando foi seis horas
da noite ela tinha realizado a ressonância magnética. Quero ressaltar que
esse procedimento ainda foi feito pelo SUS. E por que não é feito aqui? O
Secretário de Planejamento disse que o Governo ainda tem vinte milhões
para receber do BID. Por que então estamos pedindo outro empréstimo?

Teve Deputado aqui que falou: “Se não prestar nós tiramos”.
Não é bem assim! Isso aqui não é à “Casa da Mãe Joana”, para se colocar
e depois tirar. Temos que votar pensando naquele cidadão que mora no
Bostal, na 6 de Agosto e que não tem nada, sequer, uma morada digna. Veja
se lá no Posto Ari Rodrigues existe remédio para dor de barriga? Pode ir lá
agora. Hoje mesmo eu comprei um remédio para dor de barriga com o
receituário desse Posto.

Senhores, vamos pensar nisso, nós fomos eleitos pelo povo.
No Brasil não existe Ditadura. Nós somos livres. Então vamos fazer um
exame de consciência. O Governo precisa discutir esse Projeto com a
sociedade. E ele pode ser votado no próximo ano, está tão perto. Daqui a
dois anos a sociedade vai nos cobrar. Vejam o que aconteceu na Câmara!
Então pensem nisso, vamos sair daqui com a consciência tranqüila e dizer
que o pouco tempo que nós passamos aqui valeu a pena. Valeu a pena eu
ser Deputado! Valeu a pena eu me dedicar ao povo que me elegeu! Obrigado,
Senhores Deputados e façam esse exame de consciência.

(Sem revisão do orador)

Deputado JOSÉ LUIS (Líder do PMN) – Senhor Presidente,
Senhoras Deputadas, Senhores Deputados, amigos na galeria, Imprensa, o
que me deixa feliz na tarde desta quarta-feira é que ninguém nesta Assembléia
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está discutindo corrupção. Nós estamos discutindo sistema de Saúde, isso
já me deixa confortável, poderia discutir esse assunto à tarde e talvez a
noite toda.

Tem gente que quer ver para crer, eu creio para ver. Tinha
pessoas que, há dez anos, reclamavam que aqui não tinha UTI e que nunca
ía ter, mas hoje temos UTI. Outras que não acreditavam que seria construído
o Hospital do Câncer, mas o Hospital está aí. Tem aqueles que não
acreditavam na Faculdade de Medicina e a Faculdade está aí. Tem ainda os
que esqueceram que o Acre já fez mais de cem anos e que é impossível
resolvermos o problema da Saúde em 10 anos. O Governo fez muito:
construiu o Hospital do Câncer, o Hospital de Cruzeiro do Sul e o Hospital
da Criança; criou o setor de Nefrologia e a UTI. Foram muitos os avanços
na Saúde. Para se ter uma idéia, quando aprovamos aqui a descentralização
da Saúde, não só financeira, como administrativa, em menos de um ano,
Deputado Calixto, o Estado economizou 9 milhões de reais.

Há menos de dois meses existia fila na Fundação Hospitalar,
para realização de cirurgia, porque não existia anestesista, o Dr. Nonato é
testemunha viva disso, porém foram contratados anestesistas que estão
trabalhando para atingir metas. O número de cirurgias aumentou 70%.
Foram feitas mais de 600 cirurgias de baixa e alta complexidade agora no
último mês na Fundação. O Hospital do Câncer foi criado para atender 500
casos, em menos de um ano foi atendido 1.100 casos. E ainda há pouco o
Deputado que esteve nesta tribuna disse que teve um paciente daqui que
foi fazer uma ressonância lá em Porto Velho. Mas têm pacientes de Porto
Velho e Manaus tratando de câncer no nosso Hospital. Em 2007, antes da
construção do Hospital do Câncer, 724 pacientes saíram do nosso Estado
para fazer tratamento fora e após o mesmo ano da instalação do Hospital,
foram 442 casos. De janeiro a outubro de 2008, apenas 224 pacientes
fizeram tratamento fora de domicílio por problema de Câncer. Nós estamos
votando aqui um projeto que é um modelo de administração, ou será que
ninguém sabe ou ninguém vê o que o Governador Aécio Neves faz em
Minas Gerais? Ele trabalha por meta em todos os setores, Segurança,
Transporte, Saúde, Educação. E com resultado.

Eu visito os Hospitais, principalmente o Pronto Socorro, e
ouço comentários de que tem médico que não quer trabalhar. O médico que
quer trabalhar é favorável a paraestatal. O Dr. Nonato é a favor. Ele não
consegue receber mais que R$ 18.000,00, por causa do bate teto, Deputada
Idalina, e com a paraestatal ele tem condição, porque é trabalhador e irá
ganhar seus R$ 30.000,00 ou R$ 40.000,00.

A esposa dele está num grupo de trabalho que não tem garantia
de FGTS, de férias, nem de aposentadoria e agora na paraestatal os
profissionais estão assegurados pela CLT.

Em nenhum momento se falou que não ia mais exigir concurso
público, muito pelo contrário, para o Governo do Estado fazer concurso
público é mais barato, pois o imposto recolhido é de 11% e na CLT é de
39%. Não foi este Governo que contratou de maneira irresponsável 11 mil
servidores sem concurso público; que acabou com o Banacre e com a
Codisacre.

O Deputado Donald foi muito feliz quando disse que não
conseguiu ler o projeto, porque eu tenho certeza absoluta, que se o Senhor
tivesse mais tempo de ler o projeto seria favorável, porque esse é um
modelo do Governo Aécio Neves, em Minas Gerais.

Deputada Idalina, pela qual tenho o maior respeito e que fala
com muita convicção, todas as vezes que a Deputada faz denúncias a
respeito da área da Saúde, nós conversamos, porque esse setor é complexo.
A Senhora vem fazendo denúncias, inclusive disse que tem 300 pessoas
esperando uma cirurgia em Cruzeiro do Sul, mas não votou a favor do
Projeto no valor de cento e vinte milhões de dólares destinado à Saúde. A
Deputada, mais uma vez, vai pecar se votar contrário e a Senhora não
poderá mais subir nesta tribuna e dizer que nós não vamos conseguir
resolver o problema da Saúde, porque nós estamos com um modelo novo
de Saúde que resolverá o problema dos 300 pacientes de Cruzeiro do Sul,
porque não adianta tirar os profissionais aqui da capital por uma semana
para irem a Cruzeiro do Sul fazer cirurgias, porque nós só vamos amenizar
o problema. Nós precisamos aprovar esta lei e tornar o Estado competitivo
no sentido de atrair médicos e outros profissionais.

Nós temos em Cruzeiro do Sul, hoje, um Prefeito eleito pelo
PMDB, e tenho certeza absoluta que ele vai fazer convênio com a
paraestatal, porque assim poderá resolver muitos problemas daquela região.
Esta é uma maneira que o Governo encontra, Deputado Calixto, de agilizar
os nossos serviços. E quando eu falo em agilizar serviços, não é só
contratação de médicos, enfermeiros e de odontólogos, mas que se tenha
condição de consertar, por exemplo, um tomógrafo, no menor espaço de
tempo ao invés de esperar 20, 30 dias por uma licitação. Esta paraestatal

abre uma brecha quando a Lei 8.666/83, no art. 17, diz que o serviço pode
ser de urgência. Se o tomógrafo da Fundação der algum problema hoje,
basta fazer uma ligação para o técnico que ele virá consertá-lo e o mesmo
funcionará em 24, 26 ou 48 horas e aquele paciente que precisava talvez se
dirigir a Porto Velho para fazer uma tomografia, vai fazer aqui em Rio
Branco mesmo. Os recursos do SUS não serão reduzidos, inclusive o
Secretário de Saúde disse que a arrecadação do SUS que é de dois milhões,
passará para quatro milhões de reais. Portanto, quero pedir com carinho o
voto de todos, que os Senhores dêem esse voto de confiança ao Governador
Binho Marques, porque nós não podemos fazer da nossa Saúde um cavalo
de batalha.

(Sem revisão do orador)

Deputado MOISÉS DINIZ (Líder do Governo – EM
QUESTÃO DE ORDEM) – Senhor Presidente, pediria que a votação
fosse nominal.

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) – Acatamos
a Questão de Ordem do Deputado Moisés Diniz e solicitamos ao Senhor
Secretário proceder a chamada para votação.

O Senhor Secretário procedeu a chamada para votação na
seguinte ordem:

Partido dos Trabalhadores – PT
Deputados: Francisco Viga – A favor da Matéria

Ney Amorim - A favor da Matéria
Perpétua de Sá - A favor da Matéria
Taumaturgo Lima - A favor da Matéria

Bloco Popular Republicano – BPR
Deputados: Edvaldo Magalhães - A favor da Matéria

Moisés Diniz - A favor da Matéria
Helder Paiva - A favor da Matéria

Partido do Movimento Democrático Brasileiro – PMDB
Deputados: Antonia Sales - A favor da Matéria

Chagas Romão – Contra a Matéria
Partido da Social Democracia Brasileira – PSDB
Deputados: Donald Fernandes – Contra a Matéria

Luiz Gonzaga – Contra a Matéria
Partido Socialista Brasileiro – PSB
Deputados: Delorgem Campos - A favor da Matéria

Walter Prado -A favor da Matéria
Partido da Mobilização Nacional – PMN
Deputados: Elson Santiago - A favor da Matéria

José Luis - A favor da Matéria
Partido Popular Socialista – PPS
Deputada: Idalina Onofre – Contra a Matéria
Partido Progressista – PP
Deputada: Maria Antonia - A favor da Matéria
Partido Democrático Trabalhista – PDT
Deputado: Luiz Calixto – Contra a Matéria
Democratas – DEM
Deputado: Nogueira Lima – Contra a Matéria
Partido Trabalhista Nacional – PTN
Deputado: José Carlos - A favor da Matéria
Partido Trabalhista do Brasil – PT do B
Deputado: Gilberto Diniz - A favor da Matéria
Sem Partido

Deputado: Mazinho Serafim – Contra a Matéria
O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) –

Comunicamos ao plenário que o resultado da votação foi o seguinte: 15
votos a favor e 7 contra, dos Deputados Chagas Romão, Donald Fernandes,
Luiz Gonzaga, Idalina Onofre, Luiz Calixto, Nogueira Lima e Mazinho
Serafim. Não obtendo dois terços dos votos dos membros da Casa, a
Matéria irá a segunda discussão e segunda votação.

Nada mais havendo a tratar, encerramos a presente Sessão
Extraordinária e convocamos outra para cinco minutos após o término
desta.

70ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DELIBERATIVA
DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 12ª LEGISLATURA

Realizada em 29 de outubro de 2008
Presidência: Deputado EDVALDO MAGALHÃES
Secretaria: Deputado ELSON SANTIAGO

PRESENTES: Deputados FRANCISCO VIGA, NEY AMORIM,
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PERPÉTUA DE SÁ, TAUMATURGO LIMA, do PT; EDVALDO
MAGALHÃES, MOISÉS DINIZ, HELDER PAIVA, do BPR; ANTONIA
SALES, CHAGAS ROMÃO, do PMDB; DONALD FERNANDES, LUIZ
GONZAGA, do PSDB; DELORGEM CAMPOS, WALTER PRADO,
do PSB; ELSON SANTIAGO, JOSÉ LUIS, do PMN; IDALINA
ONOFRE, do PPS; MARIA ANTONIA, do PP; LUIZ CALIXTO, do
PDT; NOGUEIRA LIMA, do DEM; JOSÉ CARLOS, do PTN;
GILBERTO DINIZ, do PT do B; MAZINHO SERAFIM, SEM
PARTIDO.

AUSENTES: Deputados JUAREZ LEITÃO, do PT; JOSEMIR ANUTE,
do BPR.

Aberta a presente Sessão Extraordinária, o Senhor Secretário
procedeu à leitura, em Redação Final, do Parecer exarado ao Projeto de
Lei n. 52/2008, de autoria do Ministério Público, que “ Altera a Lei n.
1.429, de 4 de janeiro de 2002”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 22 votos.
O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) –

Comunicamos ao plenário que após após a expedição dos Autógrafos, a
referida Matéria irá à sanção governamental.

Nada mais havendo a tratar, encerramos a presente Sessão
Extraordinária e convocamos outra para cinco minutos após o término
desta.

71ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DELIBERATIVA
DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 12ª LEGISLATURA

Realizada em 29 de outubro de 2008
Presidência: Deputado EDVALDO MAGALHÃES
Secretaria: Deputado ELSON SANTIAGO

PRESENTES: Deputados FRANCISCO VIGA, NEY AMORIM,
PERPÉTUA DE SÁ, TAUMATURGO LIMA, do PT; EDVALDO
MAGALHÃES, MOISÉS DINIZ, HELDER PAIVA, do BPR; ANTONIA
SALES, CHAGAS ROMÃO, do PMDB; DONALD FERNANDES, LUIZ
GONZAGA, do PSDB; DELORGEM CAMPOS, WALTER PRADO,
do PSB; ELSON SANTIAGO, JOSÉ LUIS, do PMN; IDALINA
ONOFRE, do PPS; MARIA ANTONIA, do PP; LUIZ CALIXTO, do
PDT; NOGUEIRA LIMA, do DEM; JOSÉ CARLOS, do PTN;
GILBERTO DINIZ, do PT do B; MAZINHO SERAFIM, SEM
PARTIDO.

AUSENTES: Deputados JUAREZ LEITÃO, do PT; JOSEMIR ANUTE,
do BPR.

Aberta a presente Sessão Extraordinária, o Senhor Secretário
procedeu à leitura, em segunda discussão e segunda votação, do Parecer
exarado ao Projeto de Lei n. 56/2008, de autoria do Poder Executivo, que
“Institui o Serviço Social de Saúde do Acre, paraestatal de direito privado,
na forma que especifica”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 15 votos a favor e 7 contra, dos

Deputados Chagas Romão, Donald Fernandes, Luiz Gonzaga, Idalina
Onofre, Luiz Calixto, Nogueira Lima e Mazinho Serafim.

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) – Face o
resultado da votação, o referido Projeto irá à Redação Final.

Nada mais havendo a tratar, encerramos a presente Sessão
Extraordinária e convocamos outra para cinco minutos após o término
desta.

72ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DELIBERATIVA
DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 12ª LEGISLATURA

Realizada em 29 de outubro de 2008
Presidência: Deputado EDVALDO MAGALHÃES
Secretaria: Deputado ELSON SANTIAGO

PRESENTES: Deputados FRANCISCO VIGA, NEY AMORIM,
PERPÉTUA DE SÁ, TAUMATURGO LIMA, do PT; EDVALDO
MAGALHÃES, MOISÉS DINIZ, HELDER PAIVA, do BPR; ANTONIA
SALES, CHAGAS ROMÃO, do PMDB; DONALD FERNANDES, LUIZ
GONZAGA, do PSDB; DELORGEM CAMPOS, WALTER PRADO,
do PSB; ELSON SANTIAGO, JOSÉ LUIS, do PMN; IDALINA

ONOFRE, do PPS; MARIA ANTONIA, do PP; LUIZ CALIXTO, do
PDT; NOGUEIRA LIMA, do DEM; JOSÉ CARLOS, do PTN;
GILBERTO DINIZ, do PT do B; MAZINHO SERAFIM, SEM
PARTIDO.

AUSENTES: Deputados JUAREZ LEITÃO, do PT; JOSEMIR ANUTE,
do BPR.

Aberta a presente Sessão Extraordinária, o Senhor Secretário
procedeu à leitura, em Redação Final, do Parecer exarado ao Projeto de
Lei n. 56/2008, de autoria do Poder Executivo, que “Institui o Serviço
Social de Saúde do Acre, paraestatal de direito privado, na forma que
especifica”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 15 votos a favor e 7 contra, dos

Deputados Chagas Romão, Donald Fernandes, Luiz Gonzaga, Idalina
Onofre, Luiz Calixto, Nogueira Lima e Mazinho Serafim.

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) –
Comunicamos ao plenário que após a expedição dos Autógrafos, o referido
Projeto irá à sanção governamental.

Nada mais havendo a tratar, encerramos a presente Sessão
Extraordinária e convocamos uma Ordinária para dia e hora regimental.

83ª SESSÃO ORDINÁRIA DELIBERATIVA
DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 12ª LEGISLATURA

Realizada em 30 de outubro de 2008
Presidência: Deputado EDVALDO MAGALHÃES
Secretaria: Deputado WALTER PRADO

PRESENTES: Deputados FRANCISCO VIGA, NEY AMORIM,
PERPÉTUA DE SÁ, TAUMATURGO LIMA, do PT; EDVALDO
MAGALHÃES, MOISÉS DINIZ, HELDER PAIVA, JOSEMIR ANUTE,
do BPR; ANTONIA SALES, CHAGAS ROMÃO, do PMDB; DONALD
FERNANDES, LUIZ GONZAGA, do PSDB; DELORGEM CAMPOS,
WALTER PRADO, do PSB; ELSON SANTIAGO, JOSÉ LUIS, do PMN;
IDALINA ONOFRE, do PPS; MARIA ANTONIA, do PP; LUIZ
CALIXTO, do PDT; NOGUEIRA LIMA, do DEM; GILBERTO DINIZ,
do PT do B; MAZINHO SERAFIM, SEM PARTIDO.

AUSENTES: Deputados JUAREZ LEITÃO, do PT; JOSÉ CARLOS, do
PTN.

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) – Sob a
proteção de Deus iniciamos os nossos trabalhos e dado o adiantado da
hora, consideramos lida e aprovada a Ata da Sessão anterior.

Não houve Expediente a ser lido.

PEQUENO EXPEDIENTE

Deputado LUIZ CALIXTO (Líder do PDT) – Senhor
Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, a aprovação do Projeto que
criou o Serviço Social de Saúde do Acre foi muito mais turbulento do que
poderíamos imaginar. Os Deputados presentes na Sessão colocaram seus
posicionamentos e defenderam suas convicções. A Imprensa tratou o
assunto como se nós da Oposição, e aqui me refiro especificamente ao
comentário feito pelo jornalista âncora da TV-5, estivéssemos contra a
contratação de médicos especialistas para o interior do Estado, mas isso
não é verdade porque uma das emendas do Projeto é de minha autoria e foi
inclusive rejeitada pela Comissão. Essa Emenda falava exatamente do prazo
que o Governador deveria cumprir, que era a promessa de lotar nas unidades
de referência do interior, especialista de diversas áreas.

Deputado Donald Fernandes, o que mais me chamou atenção
na reportagem e vou inclusive requerer a fita da TV-5, foi quando o jornalista
Washington Aquino, saltitante como é, ao apresentar o programa se referiu
da seguinte forma: “Que esse Projeto visava acabar com a malandragem na
Secretaria de Saúde do Estado”. Ele disse isso claramente, como se lá os
funcionários fossem malandros. E ainda repetiu isso na entrevista que fez
com o Secretário adjunto Sérgio Roberto. Esse rapaz é muito inteligente, já
disse isso aqui nesta tribuna e reafirmo, mas ele desviou-se da pergunta,
porque sabia exatamente a grosseria que o jornalista estava fazendo com
aqueles servidores, ao chamá-los de malandros. E a TV-5 é uma das principais
empresas de televisão da nossa cidade e tem uma boa audiência.

O jornalista Washington Aquino é assessor do Senador Tião

PEQUENO EXPEDIENTE
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Viana, mas tenho lá minhas preocupações, Deputados Donald Fernandes e
Idalina Onofre, se ele não está expressando do seu subconsciente a opinião
que o PT tem sobre esses funcionários. Portanto, quero aqui demonstrar
meu repúdio e minha indignação com essas declarações feitas pelo jornalista
Washington Aquino ao dizer que, nós da Oposição, votamos contra esse
projeto, exceto a Deputada Antonia Sales e com isso estamos a favor da
malandragem naquela Secretaria.

Ora, se os funcionários da Secretaria de Saúde do Estado são
tão trabalhadores e aplicados como nós achamos que são, trabalham com
uma carga horária escorchantes, então não precisa se contratar um serviço
auxiliar. E esse jornalista ao expressar sua opinião para centenas de
telespectadores, foi de uma grosseria sem tamanho. É preciso ter muita
coragem para que um apresentador de televisão chame uma categoria de
trabalhadores de malandros, pois entendemos que a contratação desses
especialistas será exatamente para repor nos setores onde os malandros do
Sistema Público de Saúde não trabalham.

Requisitarei a fita, não para fazer qualquer proposição judicial,
mas para sair por aí mostrando o pensamento que o jornalismo oficial
deste Estado tem com relação aos servidores públicos da Secretaria de
Saúde do Acre.

(Sem revisão do orador)

Deputada IDALINA ONOFRE (Líder do PPS) – Senhor
Presidente, Senhores Deputados, ontem o tempo foi pequeno, Deputado
Luiz Calixto, para relatar todas as deficiências desse Projeto. E como V.
Exa. havia falado, hoje os jornais disseram que somos contra a Saúde.

Recebi uma denúncia de médicos, do Hospital do Vale do Juruá
os quais relataram que a direção está exigindo que eles abram firma para
serem contratados como pessoas jurídicas. Fui lá perguntar os motivos
dessa exigência e a diretora do Hospital, Senhora Beth, não soube explicar.
Apenas disse: “eles já chegaram aqui como pessoas jurídicas e não é
exigência do Hospital para contratar”.

Vendo isso, acho que esse Projeto é a melhor maneira de burlar
os direitos trabalhistas, inclusive, desmonta o Plano de Cargo e Carreira
que votamos há pouco tempo. Se o Senhor for contratado pelo o Hospital
do Vale do Juruá como pessoa jurídica o seu patrão será o Senhor mesmo.
Daí, você não terá direito a décimo terceiro, férias e fundo de garantia. Se o
médico for do Estado e for cedido para o Vale do Juruá, aquele salário
excedente, não é incorporado ao salário para fins de aposentadoria, férias
ou décimo terceiro.

Uma outra coisa Deputado Donald, que me chamou bastante
atenção é essa questão dos processos. Hoje quem responde por essas
ações é o hospital, como é o caso do Santa Juliana que está respondendo
dois processos. Porém, com a contratação do médico como pessoa jurídica,
quem vai comer o pepino sozinho, com ou sem sal, será o próprio médico.
E se acontecer alguma coisa por falta ou erro dentro do Sistema de Saúde,
quem irá responder também será o médico. Então eles devem ficar atentos
a isso.

Hoje, pela manhã, foi veiculado num jornal uma babá espancando
uma criança. Como a babá tinha sido encaminhada por uma agência, essa
empresa é que terá que indenizar aquela família, porque foi que encaminhou
aquela babá como uma pessoa idônea.

A coisa mais fácil Deputado Helder, é abrir uma empresa pessoa
jurídica, porém fechá-la é dificílimo. Quem pagará os encargos será o próprio
médico, ele não está também atento a isso. Para ele fechar essa empresa
terá que demorar dois anos e em dois anos ela não fica parada, de graça, ela
tem um custo. E ele também tem um custo como pessoa jurídica. Os
médicos estão achando que por conta do excelente salário, eles sairão
ganhando; Eles estão dando com uma mão e tirando com a outra.

Deputado Calixto, eles pensam que os médicos vão trabalhar
no interior, porque irão ganhar muito dinheiro e isso não é verdade. Os
médicos que estão em Cruzeiro do Sul, estão lá porque gostam de trabalhar.

(Sem revisão do orador)

Deputado WALTER PRADO (PSB) – Senhor Presidente,
Senhoras Deputadas, Senhores Deputados, amigos da Imprensa, Senhoras
e Senhores na galeria, a quem eu saúdo com a paz do Senhor Jesus Cristo.
Queremos comunicar a todos nesta Casa a conclusão da sindicância realizada
pela Comissão de Direitos Humanos deste Poder.

 Diz uma frase do Relatório: “A morte de 114 funcionários da
Fundação Nacional de Saúde (Funasa) no Acre, entre os anos de 1994 até
hoje, pode estar relacionada com a possível contaminação e manuseio do
DDT”. E após esses 60 dias de trabalho nós não temos nenhuma dúvida
em afirmar que as provas coletadas, os depoimentos proferidos fazem
com que essa essas palavras traduzam a realidade dos fatos. E quando os

trabalhos forem concluídos, iremos ter mais subsídios para provar que
essas pessoas morreram por causa da contaminação pelo DDT.

Neste momento que fazemos a entrega oficial deste Relatório à
Mesa Diretora da Assembléia, queremos agradecer, inicialmente, aos
Deputados que compõem a Comissão de Direitos Humanos: Deputado
Donald Fernandes que na condição de médico, deu uma grande contribuição;
a Deputada Idalina Onofre, que durante esses 60 dias se empenhou bastante
para que os trabalhos fossem concluídos; aos Deputados Josemir Anute e
Francisco Viga e, de modo especial, a equipe técnica que nos assessorou e
devido ao pouco tempo que nos resta, não podemos nomeá-la. Mas através
da Rosana que faz parte dessa equipe, queremos agradecer a todos pelo
excelente trabalho prestado à Comissão de Direitos Humanos.

Esse trabalho não é dos Deputados e nem da Comissão Técnica
e sim do Poder Legislativo do Acre. E nós temos certeza que esse Relatório
ao chegar em Brasília, as autoridades brasileiras terão sensibilidade de
comprovar que este é um fato gravíssimo.

Nós, de modo especial, queremos agradecer ao Deputado
Edvaldo Magalhães, por ter atendido a todas as reivindicações da Comissão,
ao Leal, fotógrafo oficial desta Casa, que juntamente com nossa equipe
percorreu o interior do Estado, já  que as melhores provas materiais são as
suas fotografias.

A Mesa Diretora da Assembléia Legislativa irá encaminhar esse
Relatório ao Congresso Nacional, para que o Estado brasileiro faça,
efetivamente, a sua parte, recompensando essas pessoas que foram
contaminadas pelo DDT, que na sua juventude tanto contribuíram para
combater a Malária na Amazônia. Portanto, Deputada Idalina e Deputado
Donald, estamos imensamente felizes porque temos certeza que esse
trabalho foi importante não só para a Assembléia Legislativa, mas
especialmente para essas pessoas, que muitas vezes morrem à míngua,
sem assistência do Governo do Estado do Acre e muito menos do Governo
Federal.

(Sem revisão do orador)

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) – Em nome
da Mesa Diretora da Casa, queremos agradecer a dedicação que os membros
da Comissão de Direitos Humanos e Cidadania tiveram com essa questão
dos funcionários da Funasa, principalmente num período difícil para todos
que tem mandato parlamentar, que é o período eleitoral, e foi justamente
nesse tempo que os membros da Comissão percorreram o Estado ouvindo
as pessoas contaminadas pelo DDT, para depois produzirem o Relatório
Final.

Queremos agradecer também aos servidores da Casa, que com
muita dedicação acompanharam e organizaram o trabalho. Da mesma forma
à Comissão de Servidores da Comissão Nacional de Saúde. Sem o trabalho
de vocês efetivamente este debate não teria tido desdobramento aqui na
Assembléia Legislativa e na sociedade.

Queríamos também fazer o registro do trabalho feito pelo
jornalistas Silvio Martinelo do jornal A Gazeta, pois foi através da sua
matéria, que se iniciou um debate na sociedade e aqui na nossa Assembléia.
Parece-me que a Jornalista Dulcinéia Azevedo já havia levantado este debate
com bastante antecedência. Então, fazemos este agradecimento, em nome
do Poder Legislativo, a todos esses atores, que ajudaram nesse trabalho.

É claro que o trabalho não termina aqui, encaminharemos os
Relatório à Comissão da Amazônia no Congresso Nacional, à Presidência
Nacional da Funasa, aos Ministérios Públicos Estadual e Federal, ao
Governo do Estado e às Secretarias afins, para as providências cabíveis.

Tive a oportunidade de, mais de uma vez, dialogar com o
Governador Binho Marques sobre esse tema e ele demonstrou interesse
em montar uma equipe para fazer um estudo mais aprofundado dessa
problemática. Ele acha que o Acre poderia dar um exemplo para o Brasil, a
partir, inclusive, desse debate. Ele chamou o Secretário da Saúde e propôs
essa discussão.

Agradecemos aos Deputados Walter Prado, Idalina Onofre,
Donald Fernandes, Francisco Viga e Josemir Anute pela dedicação a essa
causa, que acabou sensibilizando todos os acreanos e acreanas.

Deputada ANTONIA SALES (PMDB) – Senhor Presidente,
Senhores Deputados, o assunto que nos traz a esta tribuna diz respeito a
uma denúncia que nós recebemos de um representante de Marechal
Thaumaturgo, que me mandou via e-mail umas fotos mostrando a situação
precária que se encontra a pista de pouso do aeroporto daquele município.
Isso é lamentável porque o único meio de transporte que aquela população
dispõe para se locomover para os demais municípios é o avião,
principalmente aqueles que estão doentes, que precisam vir à capital para
fazer tratamento de saúde. Essa pista também é utilizada pela própria
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Prefeitura. Portanto, todos estão correndo risco de morte.
A pista foi entregue há quatro meses e já está toda arrebentada.

Essa obra foi feita através de um convênio entre o Governo do Estado e o
Deracre, onde foram gastos mais de dois milhões de reais para recuperar
mil metros. Portanto, estão pondo em risco a vida das pessoas que utilizam
esse meio de transporte naquela localidade.

O material utilizado naquela pista é de péssima qualidade e
com isso podemos perceber o quanto o dinheiro público é desperdiçado
neste Estado. Por isso, o Tribunal de Contas, que é um órgão fiscalizador,
tem que prestar mais atenção nessas obras, já que para se pagar uma obra
tem que se ver primeiro se ela é de qualidade, o preço e o prazo de entrega.

E o que mais nos preocupa é que iremos para Marechal
Thaumaturgo no dia 26 de novembro onde permaneceremos até o dia 27
para encerramos os trabalho do Programa Assembléia Aberta do ano de
2008. E recentemente começou o período das chuvas e com certeza piorarão
as condições da pista daquele município. Iremos enviar essas fotos para os
Senhores Deputados para que vejam a situação dessa obra, que há pouco
tempo foi entregue à população de Marechal Thaumaturgo.

O Governo tem que exigir mais responsabilidade daqueles que
fazem esse tipo de obras, principalmente porque é utilizado dinheiro
público. Nós Deputados estamos correndo risco de morte porque nós
vamos de avião para Marechal Thaumaturgo. Na nossa opinião temos que
pedir que se recupere essa pista o mais breve possível e também a pista de
Porto Walter, onde nós iremos também.

Para concluir, queremos pedir aos Senhores Deputados,
principalmente os da Base, para que entrem em contato com o Governo
para que o mesmo veja as condições dessas pistas e tome as devidas
providências.

(Sem revisão do orador)

Deputado NOGUEIRA LIMA (Líder do DEM) – Senhor
Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, Senhoras e Senhores na galeria,
companheiros da Imprensa, eu ia falar sobre o assunto do Instituto, mas
fica para a semana que vem.

Quando o Juiz de Brasiléia e Epitaciolândia fechou a delegacia
de lá, nós já tínhamos vindo aqui, há três ou quatro meses, avisar que a
delegacia estava abandonada. Inclusive, eu tinha falado até para o Deputado
Walter Prado que a situação lá estava complicada. E o Secretário de Segurança
naquela época dizia que não tinha sido informado a respeito de como é que
estava aquela delegacia. Então o juiz foi lá e a interditou.

A TV Acre fez uma materiazinha dizendo que aquela delegacia
estava entregue às baratas. E realmente está entregue às baratas, porque
naquela delegacia se trabalha quando quer e abre-se quando quer. O delegado,
que é de Senador Guiomard, vai lá temporariamente. E o escrivão é quem
faz tudo. A delegacia está caindo aos pedaços e também não tem material
para se trabalhar. O Governo não gosta quando nós da Oposição vimos
aqui e falamos que o Governador Binho é uma pessoa séria, mas seus
assessores, em se tratando de gestão, deixam muito a desejar. Ontem, foi
falado aqui, não sei quantas vezes a palavra gestão. A gestão desse governo
já está com dez anos. E agora é que estão descobrindo o que é gestão. Eles
não têm competência para administrar o Estado.

Ontem, o secretário disse pela televisão que não sabia como
era que estava a situação em Capixaba. Eu acho que todos vocês o viram
falando isso pela televisão. E o Município de Capixaba é bem perto daqui,
não dá uma hora de carro. Então os seus assessores podem fiscalizar toda
hora que quiserem aquela delegacia, a qual está entregue às baratas.

O plano para a Segurança do nosso Estado, eu estou cansado
de dizer que ele é ótimo, é excelente; é como o Instituto, é bonito, é
excelente, mas não sei se funcionará. Vários Deputados aqui disseram que
se não funcionar daqui a dois anos retira. É brincadeira. Então eu vou ter
que votar aqui para acabar com o Instituto, o que é isso? Essa é a gestão
deste governo, essa é a administração do Governo da Frente Popular que
não sabe o que está fazendo? Eu estou cansado de dizer aqui, que o Secretário
não sabe o que está fazendo.

(Sem revisão do orador)

GRANDE EXPEDIENTE

Deputado NOGUEIRA LIMA (Líder do DEM) – Senhor
Presidente, Senhores Deputados, quando falamos aqui que temos um
Secretário de Segurança incompetente é porque é verdade. Em Manoel
Urbano e Santa Rosa as delegacias não funcionam. Estou cansado de ouvir
os policiais civis dizerem que têm quatro missões para investigar, mas os
carros não possuem gasolina, ou estão quebrados.

Cadê o Plano de Segurança, o dinheiro que veio para essa área?
O Governo Federal está investindo bastante nesse setor, então cadê os
recursos?

A Frente Popular se vangloria que dinheiro não é problema,
ainda mais com esses cento e cinqüenta milhões de dólares que aprovamos
recentemente, sem contar com os vinte milhões de dólares que ainda restam
do empréstimo passado. E onde está sendo empregado esse dinheiro? Por
que que não empregam onde realmente necessita?

Governador Binho Marques, tire o seu Secretário porque ele
não sabe o que é Segurança Pública. V. Exa. não tira por que é o Deputado
Nogueira Lima que está falando? Contudo outras pessoas já citaram vários
fatos aqui e quem está sentindo os reflexos da falta de Segurança é a
população do Estado.

O Secretário não sabe o que está acontecendo na delegacia de
Capixaba, município que fica a 72 Km da Capital. É desafiar o próprio
Governo e a população daquela cidade. Todo final de semana acontecem
grandes assassinatos e o Secretário diz que estão trabalhando. Prendem,
mas não dão condições de trabalho aos policiais para que solucionem os
casos. É por isso que nós e a população não cremos em mais nada. O povo
está vendo que o que se fala na mídia não se coloca em prática.

Ontem os Deputados de Oposição fizeram vários
pronunciamentos, mas será que saiu alguma linha na Imprensa do que
falamos?

(Sem revisão do orador)

Deputado JOSÉ LUIS (Líder do PMN) – Senhor Presidente,
Senhoras e Senhores Deputados, amigos na galeria, Imprensa, gostaria de
iniciar dizendo que hoje estou mais aliviado. Aprovamos um projeto de
alta relevância para a Saúde do nosso Estado. Como Parlamentar e Presidente
da Comissão de Saúde desta Casa tenho a compreensão que a criação do
Serviço Social de Saúde é uma válvula de escape, para equipar o serviço do
setor de saúde em todo o Estado. É necessário compreender, que a Saúde
Pública é muito mais importante que prédios bonitos e instalações físicas
modernas e que é necessário se preocupar com a contratação de profissionais
especializados, aptos a atender a demanda existente.

Construir um hospital no meio da floresta, com o mais alto
grau de modernidade é uma tarefa árdua, mas alcançável. Porém, para
contratar profissionais altamente capacitados para que atendam os acreanos
mais isolados é preciso oferecer atrativos substanciais. É ilusão achar que
apenas a estabilidade do concurso público atrairá anestesistas,
neurocirurgiões, pediatras para os municípios do nosso Estado. É necessário
oferecer condições salariais de acordo com a lei de mercado, para igualar os
serviços que temos na capital.

O Serviço Social de Saúde, nada mais é do que uma paraestatal.
É uma empresa de direito privado, mediante um contrato de gestão pública,
que preza pelos serviços sociais, sem fins lucrativos, é um terceiro setor.
Poderíamos citar aqui, como exemplo, o Sebrae, o SESC e o Senac, que
equilibram suas ações entre os setores públicos e privados. Portanto, foi
pensando nisso, que o Governador Binho Marques e sua equipe projetaram
essa paraestatal, para auxiliar a Secretaria de Saúde do Estado. Com essa
ação de gestão, o serviço terá poderes para contratação imediata de
profissionais e desburocratizará as demandas urgentes e emergentes nas
unidades de Saúde, agilizará a compra de equipamentos e manutenção de
aparelhos, melhorará o pronto atendimento, tornará o Estado mais
competitivo para os profissionais com relação aos outros Estados, pagará
apenas os serviços prestados aos profissionais devidamente contratados,
incentivará profissionais desmotivados, tornando o serviço mais dignos e
eficiente.

Para se ter uma idéia dos avanços, atualmente apenas um projeto
de descentralização da Saúde, que nós aprovamos nesta Casa, da Fundhacre,
maior Hospital do Estado, com a contratação de anestesistas, aumentou
em 70% a capacidade cirúrgica. Hoje, já são mais de seiscentas por mês de
baixa e alta complexidade.

Um outro ponto positivo, só para completar meu raciocínio,
refere-se aos grupos de trabalho. Na Saúde são quatrocentos e vinte e sete
profissionais entre médicos, dentistas, enfermeiros, que estão com contratos
provisórios e não recebem décimo terceiro salário, férias, FGTS e nem tem
direito a aposentadoria.

Deputado LUIZ CALIXTO (Líder do PDT - EM APARTE) –
Deputado José Luis, não vou aqui entrar no mérito do Vosso
pronunciamento com os dados que V. Exª. está apresentando, mas as
comemorações que tenho visto acerca da aprovação deste projeto se dão
por duas razões: primeiro, porque agora o Governo poderá contratar sem
concurso, portanto irá prevalecer o apadrinhamento. Segundo, porque o

GRANDE EXPEDIENTE
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Governo comprará, agora, sem licitação, pasmem! Obrigado, Senhor
Presidente.

Deputado JOSÉ LUIS (Líder do PMN) – Em nenhum
momento, em qualquer veículo de comunicação, o Governo disse que não
iria contratar, Deputado Luiz Calixto. Não queremos mais ouvir aqui, falar
em corrupção como ouvíamos antes. Agora, estamos procurando resolver
os problemas da Saúde, os da Segurança e em seguida os da Agricultura e,
temos certeza, que teremos êxito, como também, de que este Governo é
compromissado com a população.

Por fim, estou feliz, Deputado Chagas Romão, em ver os debates
na tribuna da Assembléia serem recheados de idéias e projetos de gestão
governamental. A Democracia nos dá o direito de concordar ou discordar
de qualquer assunto, isso é um fato; mas em um passado mais distante, a
tribuna que hoje serve para debater gestão e desenvolvimento serviu apenas
para defender interesses pessoais ou denunciar corrupção. Obrigado, Senhor
Presidente.

(Sem revisão do orador)

Deputada IDALINA ONOFRE (Líder do PPS) – Senhor
Presidente, Senhores Deputados, Deputada Antonia Sales, eu gostaria de
saber quem foi que redigiu o discurso do Deputado José Luis, digo isso
porque quem o fez não conhece o Pronto-Socorro de Rio Branco, que está
um caos, e nem o Hospital Geral de Cruzeiro do Sul, que tem mais de 300
cirurgias marcadas e até agora nenhuma foi realizada.

Estarei protocolando documento, no qual pedirei uma
sindicância na Maternidade. Alguém falou que houve um acréscimo de
70% nas cirurgias. Não sei onde está esse aumento se o coitado do Dr.
Abelardo continua trabalhando sozinho no hospital. Certa vez ele estava
sendo atendido num tratamento odontológico, quando solicitaram sua
presença no hospital. Ele saiu com o dente anestesiado, sem concluir o
atendimento, porque teve que ir às pressas atender no hospital.

Outro dia conversando com a Diretora do Hospital, ela me
disse o seguinte: “Ele aceitou ganhar uma gratificação para trabalhar um
pouco a mais”. Eu disse: vocês vão matar o profissional. Eles acham que
oferecer dinheiro extra vai resolver o problema. Ele faz isso sem pagamento,
pela responsabilidade e juramento que prestou. Querer dizer que agora
com a aprovação do Projeto o problema da Saúde será resolvido, eu não
acredito, porque a lista de quem vai ser contratado já existe. Prova é o
problema do Pronto-Socorro que está sendo construído rm cima de um
lençol freático e até agora, nada foi feito.

Deputado Nogueira Lima, lá em Cruzeiro do Sul já voltou
aquele sistema de você ter prazo para adoecer. Agora as consultas são
agendadas no início do mês para posterior atendimento. Cadê essa turma
toda que eles estão apresentando aqui? É fantasma? O problema da Segurança
vão resolver amanhã, depois vem o problema da Agricultura. Já contrataram
Jesus para trabalhar no Governo? Porque para resolver um problema atrás
do outro, só com a presença do Nosso todo Criador.

Lá em Cruzeiro do Sul, o problema não é só a Saúde. Outro dia
roubaram todas as coisas de um rapaz. Compadecido, seu amigo lhe
emprestou um cachorro. E pasmem, Senhores: Roubaram o cachorro. O
ladrão foi lá, não tinha mais o que roubar, então levou o cachorro. E por aí
vai! Agora dizer que amanhã vai se resolver a questão da Segurança, a
questão da Saúde, tenha santa paciência. Quem tem condições financeiras
pega um avião e vai se tratar fora. Quem não tem, fica sofrendo aqui.

(Sem revisão do orador)

ORDEM DO DIA

(Não houve Matéria a ser apreciada).

EXPLICAÇÃO PESSOAL

(Não houve oradores inscritos).

ERRATA: No Diário Oficial n. 3.712, página 19, onde está
escrito Projeto de Lei Complementar n. 84/2008; leia-se: Projeto de
Lei Complementar n. 9/2008; Nas Atas 62ª, 63ª e 64ª, onde está escrito:
Realizada em 14 de setembro de 2008; leia-se 14 de outubro de 2008.

ORDEM DO DIA

EXPLICAÇÃO PESSOAL
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